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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2011
Mensagem A-nº 189/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 30 de outubro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 204, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.376.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigatoriedade de aferição diária da qualidade do ar nas composições e estações subterrâneas da malha ferroviária e metroviária estaduais de transporte de passageiros. Prevê que respectivos dados sejam disponibilizados nos meios de comunicação oficiais do Estado e nos existentes nos referidos locais, e incumbe o Poder Executivo da regulamentação.
Respeitados os motivos do legislador explicitados na justificativa que fundamenta a proposta, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de inarredável inconstitucionalidade.

Relativamente à matéria, no âmbito federal, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, cria o SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente, de cuja estrutura fazem parte, dentre outros, os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, e estabelece que os Estados deverão elaborar normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA (artigo 6º, inciso II).

No campo de sua competência, o CONAMA expediu a Resolução nº 5/89, que instituiu o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar - PRONAR, como instrumento básico de gestão ambiental, para limitar os níveis de emissão de poluentes por fontes de poluição atmosférica, complementada pela Resolução nº 3/90, que trata dos padrões de qualidade de ar previstos no referido Programa, e pela Resolução nº 8/90, que dispõe sobre o estabelecimento de limites máximos de emissão de poluentes no ar para processos de combustão externa e fontes fixas de poluição.

No Estado de São Paulo, pioneiramente, a Lei nº 997, de 31 de maio de 1976,  instituiu o sistema de prevenção e controle da poluição do meio ambiente e delegou a seu regulamento: a) a indicação de órgão da Administração, direta ou indireta, competente para a aplicação da lei; b) a fixação de suas atribuições; c) a determinação de normas de utilização e preservação das águas, do ar e do solo, e do ambiente ecológico em geral; e d) o estabelecimento dos Padrões de Qualidade do Meio Ambiente, como tais entendidas a intensidade, a concentração, a quantidade e as características de toda e qualquer forma de matéria ou energia, cuja presença, nas águas, no ar ou no solo, possa ser considerada normal (artigo 15, incisos I, II e V).

Tal regulamento, aprovado por meio do Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, deferiu à Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB a condição de órgão delegado do Governo do Estado de São Paulo para aplicação da Lei n.º 997/76, do próprio regulamento e das normas dele decorrentes (artigo 5º). Ademais, foram assentadas as regras relativas ao controle da poluição do ar (artigos 20 a 50-B), desde então aperfeiçoadas e ajustadas à normatização federal.

Atualmente, nos termos da Lei nº 118, de 29 de junho de 1973, na redação dada pela Lei nº 13.542, de 8 de maio de 2009, a CETESB, no campo do controle da poluição, tem atribuições de órgão executor do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA, de órgão do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SIGRH, de execução do monitoramento ambiental, em especial da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, do ar e do solo, de realização de exames e análises necessários ao exercício das atividades de licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental, e, no exercício de tais atividades, de observação das normas estabelecidas pelos órgãos superiores do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, do SEAQUA e do SIGRH, bem como das veiculadas por resolução da Secretaria do Meio Ambiente (artigo 2º, incisos VI e VII, e § 1º, 2).

De acordo com esse contexto normativo, decorre que o Estado, por intermédio da CETESB, em harmonia com a regulação federal incidente, mantem, jungido a critérios técnicos e legais, no âmbito do serviço público ordinário, atividade permanente de planejamento e execução de ações destinadas ao controle da poluição atmosférica, cabendo à Secretaria do Meio Ambiente a coordenação da correspondente política administrativa.

Sendo assim, conclui-se que o objeto da proposta está compreendido no campo da atuação ordinária do Poder Executivo pertinente ao controle da poluição atmosférica. A medida colide, portanto, com o ordenamento constitucional ao estabelecer regras para a prestação de serviço público, interferindo na organização da Administração Pública, matéria de competência privativa do Governador do Estado (Constituição do Estado, artigo 47, incisos II, XIV e XIX; Constituição da República, artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes (artigo 2º, Constituição Federal; artigo 5º, “caput”, Constituição Estadual).

Denota-se que as manifestações da CETESB e da Secretaria do Meio Ambiente sobre a propositura revelam a inexistência de razão técnica para a aferição pretendida, uma vez que os ambientes previstos para a aplicação da lei são de permanência transitória das pessoas e não apresentam características diferenciadas em relação aos demais espaços públicos, a justificar as providências em comento.

Merecem destaque, ainda, as manifestações exaradas pela Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ e pela Companhia de Trens Metropolitanos – CPTM, no sentido de que a implantação das providências objeto da proposta aparentam ser inócuas, de caráter genérico, carentes de alicerce técnico e de difícil execução.
Na mesma direção, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, a Secretaria da Saúde considerou desnecessário o pretendido sistema de monitoramento, que seria, ademais, dispendioso e ineficaz.
Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 204, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

